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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MATERIALIDADE NÃO COMPROVADA. EXAME PERICIAL NÃO 
REALIZADO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO CONCRETO QUE 
O JUSTIFICASSE. IMPRESCINDIBILIDADE. NULIDADE 
CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, a materialidade do delito de 
homicídio requer, de fato, a realização de perícia, a qual pode, contudo, 
ser suprida por outros meios de prova se não mais existirem vestígios ou 
se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.

2. Tratando-se de processo pelo grave crime de tentativa de homicídio, 
mas não sendo juntado o laudo pericial mesmo após reiteradas 
requisições judiciais, sem qualquer justificativa, admite-se fundamente a 
prova oral apenas a pronúncia, mas não a condenação, como no caso 
ocorrida.

3. A necessidade do exame pericial ou prova hábil a demonstrar a 
materialidade, mostra-se ainda mais evidente quando constatado que em 
dois julgamentos o resultado foi por maioria e poderia o laudo pericial 
influenciar na definição do modo de cometimento do crime e mesmo na 
autoria, pois presentes outros autores no fato, inclusive inimputáveis.

4. Uma vez não apontado nenhum fundamento capaz de justificar a não 
realização do exame de corpo de delito de forma direta, forçoso o 
reconhecimento da nulidade. Precedentes.

5. Recurso especial provido para anular o julgamento realizado em 
plenário, renovado apenas após a juntada do exame de corpo de delito, 
documentos comprobatórios da materialidade, e pertinente contraditório.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto d Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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